
TRT reconhece direitos autorais de empregado que compôs música da
Infraero

O tribunal Regional do Trabalho de Minas Gerais condenou a Empresa Brasileira de Infra-Estrutura
Aeroportuária (Infraero) a realizar os procedimentos necessários para que o empregado efetuasse o
registro de uma letra de uma música composta por ele. Até dezembro de 2004, a competência da Justiça
do Trabalho se restringia à apreciação de conflitos trabalhistas decorrentes da relação de emprego, ou
seja, da relação entre empregador e empregado. Com a edição da Emenda Constitucional 45/2004, houve
uma ampliação do alcance da competência da Justiça trabalhista, que passou a abranger também
conflitos que têm origem nas relações de trabalho.

O trabalhador relatou que compôs a letra da música Canção à Infraero, na ocasião em que participava do
projeto social, desenvolvido pela empresa, denominado Qualidade de Vida no Trabalho. Segundo ele, a
canção foi gravada no auditório do Aeroporto de Confins, sendo apresentada, pela primeira vez, em
maio de 2003. O empregado esclareceu que há muito tempo tenta, sem sucesso, obter da empresa
autorização para divulgação da obra pela imprensa e para registrá-la no Ministério da Cultura. Após
esgotar todas tentativas na esfera administrativa, o empregado reivindicou na Justiça a condenação da
empregadora à realização de todos os procedimentos necessários para efetivação do registro de sua obra
nos órgãos competentes.

A empresa sustentou que a música é uma obra coletiva, fruto de um projeto social idealizado pela
Infraero. Por isso, a empregadora entende que é a titular dos direitos patrimoniais do conjunto da obra,
conforme estabelece o artigo 17 da Lei 9.610/1998. Até porque, segundo alegou, a canção faz expressa
menção à marca Infraero, cujo uso está limitado aos interesses institucionais da empregadora.

Muito antes da vigência da EC 45/2004, em 1990, o Supremo Tribunal Federal já havia firmado a
competência da Justiça do Trabalho para apreciar e julgar demanda de natureza civil, desde que ela fosse
resultante do contrato de emprego, tendo como partes empregador e empregado. Atualmente é possível
verificar que a JT mineira recebe grande número de ações contendo pedidos de natureza civil, mas que
estão diretamente vinculados ao contrato de emprego. Com informações da Assessoria de Imprensa do 
TRT-MG. 
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